
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.604.229 - RS (2016/0133567-2)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADORE
S

: KAREN KRISTINE MARCANTE GUERRA KLEIN  - RS034436 

 ROSELAINE ROCKENBACH  - RS041756 
 CRISTIANO XAVIER BAYNE E OUTRO(S) - RS046302 

AGRAVADO  : ANDREIA DOS SANTOS DUARTE 
AGRAVADO  : JAIR SILVA DOS SANTOS 
AGRAVADO  : CLEIA MARTINS RODRIGUES 
AGRAVADO  : LARISSA SILVA DE CASTILHOS 
AGRAVADO  : ELISANGELA COSSETTIN MARQUES SENNA 
AGRAVADO  : CARLA CRISTINA REICHERT 
AGRAVADO  : ADRIANA TRINDADE VARGAS 
AGRAVADO  : RENATA DA SILVA JESUS 
ADVOGADO : MAURICIO DAL AGNOL E OUTRO(S) - RS043205 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO DE 
TÍTULO JUDICIAL CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. OBRIGAÇÃO 
DE PEQUENO VALOR. EXECUÇÃO INVERTIDA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO. 

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento, objetivando 
obstar os efeitos de decisão proferida em ação executiva em que busca o 
recebimento de valores os quais entendem devidos. 

II - Esta Corte firmou entendimento no sentido de que o 
cumprimento espontâneo da obrigação de pequeno valor, pelo ente público 
devedor, na chamada execução invertida, afasta a condenação em honorários 
de advogado. Precedentes: REsp 1675990/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2017, DJe 09/10/2017; 
AgInt no REsp 1473684/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 23/02/2017; AgInt no AREsp 
876.956/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 02/08/2016, DJe 08/09/2016.

III - Agravo interno provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
dar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os 
Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
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Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 
Brasília (DF), 15 de março de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.604.229 - RS (2016/0133567-2)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Na origem, trata-se de agravo de instrumento por Cléia Martins Rodrigues e 

Outros contra o Estado do Rio Grande do Sul, objetivando obstar os efeitos de decisão 

proferida em ação executiva em que busca o recebimento de valores os quais entendem 

devidos. Atribuiu-se à causa o valor de R$ 1.000,00 (mil reais).

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul deu provimento ao 

recurso em acórdão assim ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS NA 
EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE NO CASO DE PAGAMENTO ATRAVÉS DE RPV. 
ARBITRAMENTO, PORÉM, DO VALOR PELO JUÍZO DE ORIGEM.

1. Possibilidade de fixação de honorários advocatícios nas execuções 
contra a Fazenda Pública quando lastreadas em obrigações definidas em lei como de 
pequeno valor.

2. Deve a verba honorária, no entanto, ser arbitrada pelo magistrado a quo, 
sob pena de suprimir-se um grau de jurisdição.

AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO. 

Opostos embargos declaratórios pelo Estado, foram eles acolhidos, sem efeitos 

modificativos.

Aberta a via do recurso especial, admitido na origem, o recurso foi provido ao 

argumento de que não serão devidos honorários advocatícios pela Fazenda Nacional nas 

execuções não embargadas', não é aplicável às execuções ajuizadas contra a Fazenda, 

relativas a quantias sujeitas ao regime da Requisição de Pequeno Valor - RPV, exceto se 

houver renúncia ao crédito superior ao valor previsto no art. 87, I, do ADCT, para 

enquadramento na sistemática da RPV.
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Desse modo, a parte recorrente interpõe agravo interno ao argumento de que 

se trata de execução invertida, não havendo que se falar em fixação de honorários 

advocatícios, poisa Fazenda Pública não deu causa à execução, mas, ao contrário, inclusive 

adotou procedimento antecipado para cumprimento do título judicial, de modo que, citando 

precedentes, pugna pelo provimento do recurso.

Sem contraminuta.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.604.229 - RS (2016/0133567-2)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Assiste razão à parte agravante.

É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual não 

cabe a fixação de honorários advocatícios na hipótese em que o devedor apresenta os cálculos 

para expedição da correspondente requisição de pequeno valor, caso o credor concorde com 

o valor apresentado, o que se denomina execução invertida.

No mesmo sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EXECUÇÃO CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. EXECUÇÃO 
INVERTIDA. VERBA HONORÁRIA INDEVIDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
SÚMULA 83 DO STJ.

1. É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o 
qual não cabe a fixação de honorários advocatícios na hipótese em que o devedor 
apresenta os cálculos para expedição da correspondente requisição de pequeno valor, 
caso o credor concorde com o valor apresentado, o que se denomina execução 
invertida.

2. O acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento deste 
Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in 
casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 
Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida." 3. Recurso Especial não conhecido.

(REsp 1675990/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/09/2017, DJe 09/10/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
OBRIGAÇÃO DE PEQUENO VALOR. EXECUÇÃO INVERTIDA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO. PAGAMENTO VOLUNTÁRIO. INÍCIO DO 
PRAZO. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DO REPRESENTANTE DO 
DEVEDOR.

1. Na hipótese de cumprimento espontâneo da obrigação de pequeno valor 
pelo ente público, descabe a condenação ao pagamento de honorários advocatícios. 
Precedentes.

2. Conforme a orientação firmada por esta Corte Superior, o cumprimento 
de sentença não ocorre de forma automática, sendo necessária a intimação do 
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devedor, na pessoa do seu representante, para o pagamento da dívida.
3. "No caso em exame, após o trânsito em julgado e o retorno dos autos à 

instância de origem, foi determinada a intimação do INSS para implantação no prazo 
de 45 dias. Intimado o INSS em 10/02/2012, uma sexta-feira (fl. 384), protocolou 
em 27/03/2012 (fl. 385) petição informando que o benefício já havia sido implantado 
e que em anexo juntava os cálculos das parcelas em atraso, portanto dentro do prazo 
estabelecido pelo Juízo." 4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp 1473684/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 23/02/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO 
INVERTIDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que não cabe a 
fixação de verba honorária quando o executado apresenta os cálculos do benefício 
para, no caso de concordância do credor, expedir-se a correspondente requisição de 
pequeno valor.

Precedentes: AREsp 551.815/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, DJ de 
15/9/2014; AREsp 485.766/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJ de 15/9/2014; 
AREsp 542.740/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJ de 8/9/2014; e AREsp 
487.170/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJ de 3/4/2014" (AgRg no 
AREsp 641.596/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, Segunda Turma, DJe de 
23/03/2015).

2. Agravo Interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 876.956/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 08/09/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
OBRIGAÇÃO DE PEQUENO VALOR. EXECUÇÃO INVERTIDA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ.

1. Esta Corte firmou entendimento no sentido de que o cumprimento 
espontâneo da obrigação de pequeno valor, pelo ente público devedor - na chamada 
execução invertida - afasta a condenação em honorários de advogado.

2. Agravo interno não provido.
(AgRg no REsp 1579310/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 15/04/2016)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO 
ARTIGO 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
"EXECUÇÃO INVERTIDA". IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.

2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário 
420.816/PR, fixou compreensão no sentido de serem devidos honorários 
advocatícios na hipótese de execução sujeita a Requisição de Pequeno Valor (RPV).

3. Todavia o caso dos autos, possui peculiaridades, que afastam a aplicação 
desse precedente à hipótese.

4. Na "execução invertida" a Fazenda Pública condenada em obrigação de 
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pagar quantia certa, mediante RPV, ao invés de aguardar a fase executiva do débito 
já reconhecido, antecipa-se ao credor cumprindo espontaneamente a obrigação 
apresentado os cálculos da quantia devida.

5. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a condenação em 
honorários advocatícios pauta-se pelo princípio da causalidade, ou seja, somente 
aquele que deu causa à demanda ou ao incidente processual é quem deve arcar com 
as despesas deles decorrentes.

6. Dessa forma, a Fazenda Pública cumprindo espontaneamente a 
obrigação de pagar quantia certa, com a concordância do credor acerca do valor 
apresentado, não há que se falar em fixação de honorários advocatícios, na medida 
que não houve novo esforço laboral.

7. O direito aos honorários advocatícios na execução decorre da 
necessidade de remuneração do causídico que atua de forma diligente no sentido de 
propor a execução com a finalidade de obrigar o ente público a cumprir a obrigação 
firmada no processo de conhecimento. Assim sendo, somente no caso de o credor 
der início a execução (com o pedido de citação da Fazenda Pública para opor 
embargos à execução) é que será cabível a condenação em honorários, hipótese na 
qual aplica-se o entendimento firmado pelo STF no RE 420.816/PR.

8. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1536555/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 30/06/2015, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. EXECUÇÕES NÃO 
EMBARGADAS CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. ARBITRAMENTO DE VERBA 
HONORÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA DECIDIDA EM RECURSO 
ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. FIXAÇÃO 
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NA HIPÓTESE EM QUE O DEVEDOR 
APRESENTA OS CÁLCULOS PARA EXPEDIÇÃO DA CORRESPONDENTE 
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR, CASO O CREDOR CONCORDE COM O 
VALOR APRESENTADO (DENOMINADA EXECUÇÃO INVERTIDA). 
DESCABIMENTO. SÚMULA N. 83/STJ. INCIDÊNCIA.

I - Esta Corte, ao julgar o Recurso Especial n. 1.406.296/RS, submetido ao 
rito do art. 543-C, firmou entendimento segundo o qual é impossível o arbitramento 
de verba honorária nas execuções não embargadas contra a Fazenda Pública que 
foram iniciadas pela sistemática do pagamento de precatórios (art. 730 do CPC), 
com renúncia superveniente do excedente ao limite (art. 87 do ADCT) para fins de 
enquadramento no procedimento de Requisição de Pequeno Valor - RPV.

II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o 
qual não cabe a fixação de honorários advocatícios na hipótese em que o devedor 
apresenta os cálculos para expedição da correspondente requisição de pequeno valor, 
caso o credor concorde com o valor apresentado (denominada execução invertida).

III -  O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do 
inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa Corte, a teor 
da Súmula n. 83/STJ.

IV - Os Agravantes não apresentam, no regimental, argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão agravada.

V - Agravo Regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 1525325/RS, Rel. Ministra REGINA 
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HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 14/08/2015, 
grifei).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em dissonância com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual merece prosperar a irresignação da 

parte agravante. 

Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0133567-2 REsp 1.604.229 / RS

Números Origem:  00218028820168217000  03599613220138217000  10524356169  70056353345  
70057343246  70068116086

PAUTA: 15/03/2018 JULGADO: 15/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADORES : KAREN KRISTINE MARCANTE GUERRA KLEIN  - RS034436 

 ROSELAINE ROCKENBACH  - RS041756 
 CRISTIANO XAVIER BAYNE E OUTRO(S) - RS046302 

RECORRIDO : ANDREIA DOS SANTOS DUARTE 
RECORRIDO : JAIR SILVA DOS SANTOS 
RECORRIDO : CLEIA MARTINS RODRIGUES 
RECORRIDO : LARISSA SILVA DE CASTILHOS 
RECORRIDO : ELISANGELA COSSETTIN MARQUES SENNA 
RECORRIDO : CARLA CRISTINA REICHERT 
RECORRIDO : ADRIANA TRINDADE VARGAS 
RECORRIDO : RENATA DA SILVA JESUS 
ADVOGADO : MAURICIO DAL AGNOL E OUTRO(S) - RS043205 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Férias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADORES : KAREN KRISTINE MARCANTE GUERRA KLEIN  - RS034436 

 ROSELAINE ROCKENBACH  - RS041756 
 CRISTIANO XAVIER BAYNE E OUTRO(S) - RS046302 

AGRAVADO  : ANDREIA DOS SANTOS DUARTE 
AGRAVADO  : JAIR SILVA DOS SANTOS 
AGRAVADO  : CLEIA MARTINS RODRIGUES 
AGRAVADO  : LARISSA SILVA DE CASTILHOS 
AGRAVADO  : ELISANGELA COSSETTIN MARQUES SENNA 
AGRAVADO  : CARLA CRISTINA REICHERT 
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AGRAVADO  : ADRIANA TRINDADE VARGAS 
AGRAVADO  : RENATA DA SILVA JESUS 
ADVOGADO : MAURICIO DAL AGNOL E OUTRO(S) - RS043205 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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